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  PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº        DE 2007 

      (do Sr. Raimundo Gomes de Matos e outros) 

 

 

 

  Dá nova redação ao art .6º  da      

  Constituição Federal. 

 

 

 

 

 

 

  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

 

 

  Art; 1º  O art. 6º da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 6º.   São direitos sociais a educação, a saúde, o 

trabalho, a moradia, a água, o lazer, a segurança, a 

previdência, a assistência aos desamparados, na forma 

desta  Constituição”(NR) 

 

  Art. 2º   Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

 

 

 

 

 



  2 

 

        JUSTIFICAÇÃO 

 

 

 

  A água é um bem imprescindível e insubstituível e, exatamente por 

isso, é considerada um bem natural.  Ninguém pode ser privado do acesso à água 

sob pena de ser violentado em sua natureza.  O não acesso à água põe em risco o 

direito fundamental à integridade física, à saúde e à vida. 

 

  Da mesma forma como se reconhece o direito   à alimentação, à 

moradia, ao lazer, à saúde, à educação, o acesso à água potável e de boa 

qualidade, também, é um direito fundamental porque está intimamente 

relacionada com o direito à vida.  O direito à água é, portanto, um direito 

humano. 

 

  Reconhecer a água como um direito humano fundamental implica 

que o Estado deva ser responsabilizado pelo seu provimento para toda a 

população.  E implica, também, que o acesso à água não pode estar sujeito às 

estritas regras de mercado, mas à lógica do direito. 

 

  A água deve, então, ser, antes de tudo, considerada um bem social e 

não um bem econômico, porque como bem econômico ela é passível de 

transações comerciais e o preço praticado poderia se constituir em barreira à 

utilização desse bem essencial pelos mais pobres ou onerar, significativamente, 

os orçamentos familiares, comprometendo, assim, a qualidade de vida das 

pessoas. 

 

  A água é um recurso vulnerável e cada vez mais escasso.  A 

população mundial saltou de 2,5 bilhões em 1950 para mais de 6 bilhões, hoje.  

No entanto, o suprimento de água por pessoa teve uma redução da ordem de 

58%. 

 

  O discurso da escassez da água tem levado, porém, à discussão 

ambígua e perigosa de que a água deve ser tratada não como um direito 

fundamental, mas como um bem econômico, abrindo-se, então, a brecha para a 

inclusão da água no rol das mercadorias sujeitas às leis do mercado. 

 

  No bojo dessa discussão equivocada estão os interesses dos Estados 

e dos grupos econômicos que vislumbram no comércio deste bem escasso um 

nicho de alta lucratividade. 
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  É fundamental, portanto, recusar qualquer forma de privatização e 

de mercantilização da água.  Ela é um bem comum. 

 

  O direito à água não é, porém, um direito ilimitado.  Restringe-se a 

uma quantidade suficiente para garantir as necessidades básicas da pessoa 

humana.  Estudos efetuados pelo Banco Mundial e Organização Mundial de 

Saúde sugerem que “a quantia de água recomendada por pessoa varia entre 20 e 

40 litros/dia, não incluindo-se água para cozinhar e para a limpeza básica.  Isto 

significa que cada ser humano teria o direito a receber, pelo menos, 40 litros/dia 

de água potável, independentemente de qualquer pagamento”. 

 

  Outros estudos sugerem como “padrão mínimo o fornecimento 

gratuito de 50 litros/dia, sendo 5 litros para dessedentação, 20 litros para 

serviços sanitários, 15 litros para banho e 10 para cozinhar”.  Valores esses 

aplicados em condições climáticas normais e em níveis de atividades 

moderadas.  Estudos aprofundados, levando em consideração a realidade 

brasileira, para a determinação dos “padrões mínimos”, terão que ser realizados 

para servirem de base no processo de regulamentação deste dispositivo 

constitucional. 

 

  O reconhecimento da água como direito humano básico e a sua 

inserção no texto constitucional  -  objeto da presente PEC  -   não é, porém, 

suficiente para assegurar o acesso de todos a este recurso.  Outros mecanismos 

terão que ser acionados para que os governos locais garantam o seu 

cumprimento. 

 

  Em face do exposto, parece-nos muito clara a importância da água 

para a vida, para a saúde, para o bem-estar e para o desenvolvimento da pessoa 

humana. 

 

 

   Sala das Sessões, em         de                     de 2007. 

 

 

 

 

   Deputado RAIMUNDO GOMES DE MATOS 


